
PORTARIA Nº 1.858/2024

DISPÕE SOBRE HOMOLOGAÇÃO DE
RESOLUÇÕES  EXARADAS  PELO
CONSELHO  MUNICIPAL  DOS
DIREITOS  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE  DO  MUNICÍPIO  DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM.

A SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE
DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  de
Cachoeiro  de Itapemirim,  Estado  do
Espírito  Santo,  no  uso  de  suas
atribuições  delegadas  através  do
Decreto  n° 27.665/2018 e do Decreto
n°  33.960/ 2024, tendo em vista o que
consta no processo nº 60.619/2024,

 
RESOLVE:

Art.  1º  Homologar  as  Resoluções
nºs  262  e  263,  datadas  de  15  de  agosto  de  2024,em anexo,
exaradas  pelo  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente do Município de Cachoeiro de Itapemirim.

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na

data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim, 21 de agosto de 2024.

TATIANA DE OLIVEIRA SANT’ANA
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social (Interina)
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Instituído pela Lei Municipal nº5174, de 25.05.2001, alterada pela Lei nº7053, de 29.08.2014            
  Av. Nossa Senhora da Consolação nº 132 – Vila Rica – Cachoeiro de Itapemirim – CEP: 29301-080  

            Tel: (28) 3511 2219 

  

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – 
CONSEMCA 

 

RESOLUÇÃO Nº 262, de 15 de agosto de 2024 
 

REGULAMENTA A CHANCELA PARA A 
ENTIDADE REGISTRADA NO CONSEMCA - 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE CAPTAR 
RECURSO VIA DVD – DESTINAÇÃO 
VOLUNTÁRIA DIRECIONADA. 

 
A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
município de Cachoeiro de Itapemirim, pela decisão de maioria absoluta do plenário, 
na reunião ordinária realizada no dia 15 de agosto de 2024 e no uso da competência 
que lhe confere o Inciso IX e X, do Art. 12 do Regimento Interno. 

 
Considerando a Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014, o Marco Regulatório das 
ONG’s; 
 
Considerando a Lei nº 14.692, de 03 de outubro de 2023, que altera a Lei nº 8.069 
de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e Adolescente; 
 
Considerando o art. 2º da supracitada Lei,  que acresce ao art. 260 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), os seguintes §§ 2º-A 
e 2º-B, a saber: § 2º-A. O contribuinte poderá indicar o projeto que receberá a 
destinação de recursos, entre os projetos aprovados pelo Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e § 2º-B. É facultado aos Conselhos chancelar projetos ou 
banco de projetos, por meio de regulamentação própria; 
 
Considerando que a chancela deverá ser entendida como a autorização para 
captação de recursos por meio dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente com a finalidade de viabilizar a execução dos projetos aprovados pelos 
Conselhos; 
 
Considerando que os projetos deverão garantir os direitos fundamentais e humanos 
das crianças e dos adolescentes; 
 
Considerando que a captação de recursos por meio do Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverá ser realizada pela instituição proponente para o 
financiamento do respectivo projeto; 
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Considerando que os recursos captados serão repassados para a instituição 
proponente mediante formalização de instrumento de repasse de recursos, conforme 
a legislação vigente, a saber, Lei 13.019 de 31 de julho de 2024; 
 

Considerando que Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Cachoeiro de Itapemirim, na Resolução 258, de 16 de maio de 2024 estabebeceu o 
percentual de 10% (dez por cento) que serão retidos do recurso captado das DVDs 
– Doações Voluntárias Direcionadas via FIA – Fundo da Infância e Adolescência; 
 
Considerando que o tempo de duração entre a aprovação do projeto e a captação 
dos recursos deverá ser de 2 (dois) anos e poderá ser prorrogado por igual período; 
 
Considerando que a chancela do projeto não deverá obrigar seu financiamento pelo 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, caso não tenha sido captado valor 
suficiente. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Regulamentar a Chancela para a entidade governamental e não 
governamental registrada no CONSEMCA - Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, de acordo com a Resolução/CONSEMCA Nº 046, de 22 
de novembro de 2012, a proceder à apresentação de Proposta de Plano de Trabalho 
para captação de recurso via DVD – Destinação Voluntária Direcionada. 
 
Parágrafo Único - A proposta de Plano de Trabalho deverá ser enviada para o email: 
semdes.conselhos@cachoeiro.es.gov.br (certificar recebimento) para agendamento 
de pauta para apresentação, através de ofício endereçado a Presidente do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, acompanhado dos anexos 01 a 
15, exceto o 09, disponíveis no Portal da Transparência:  
https://transparencia.cachoeiro.es.gov.br/transparencia/documento/index/100?%20ti
po=36 na aba Modelos, no site oficial da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim no endereço:  www.cachoeiro.es.gov.br 
  

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 

ANDRESSA DE LIMA ROCHA 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente  
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Instituído pela Lei Municipal nº5174, de 25.05.2001, alterada pela Lei nº7053, de 29.08.2014            
  Joubert Alves Ayub nº 48/50 - Ilha da Luz – Cachoeiro de Itapemirim – CEP: 29309-803   

            Tel: (28) 3511 2219 

  

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – 
CONSEMCA 

 

RESOLUÇÃO Nº 263, de 15 de agosto de 2024 
 

ALTERA MEMBROS DAS COMISSÕES 
TEMÁTICAS DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
- CONSEMCA 

 

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CONSEMCA de Cachoeiro de Itapemirim, pela decisão de maioria absoluta do 
plenário, na reunião extraordinária realizada no dia 15 de agosto de 2024 e no uso 
da competência que lhe confere o Inciso IX e X, do Art. 12 do Regimento Interno. 

 
Considerando a Lei Municipal nº 7.053, de 27 de agosto de 2014 e o Decreto 
Municipal nº 33.790, de 23 de fevereiro de 2024. 
  
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Alterar membros das Comissões Temáticas para o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CONSEMCA para o mandato março de 2024 
a março de 2026, como se segue: 
 
§ 1º - Mesa Diretora. 
 
I – Presidente: .................................. 
II – Vice-Presidente: .............................................. 
III – 1ª Secretária: ........................................................ 
IV – 2ª Secretária: .................................................... 
 
§ 2º - Comissões temáticas. 
 
I - Comissão Permanente de Registro de OSCs – Organizações da Sociedade Civil, 
Normas e Políticas Públicas para Criança e Adolescente. 
 
a) ........................................................ 
b) Marília Barboza Fernandes 
c) ...............................................................  
d) ............................................................ 
 
II - Comissão Permanente de Orçamento e Finanças. 
  
a) ............................................................... 
b) Andressa de Lima Rocha 
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c) Érica Marcolan Cúrcio 
d) ..................................................... 
 
III - Comissão Permanente Específica de Acompanhamento do Conselho Tutelar.  
 
a) ............................................................. 
b) Leonardo Batista Macedo 
c) ............................................................................. 
d) ................................................................................. 
 
IV - Comissão Permanente Específica de Acompanhamento da Unidade Provisória 
de Internação da Regional Sul. 
 
a) ...................................................................... 
b) ............................................................................ 
c) Maria Dirce Santana de Miranda 
d).................................................................i 
                                                                                                                                                                         
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

                         
 

ANDRESSA DE LIMA ROCHA 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de  

Cachoeiro de Itapemirim/ES 
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